
Parecer nº_______, de 2016, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de lei nº 800, de 2016.






O nobre Deputado Davi Zaia apresentou o Projeto de lei nº 800, de 2016, com o condão de alterar a Lei nº 14.653, de 20111, que “institui o regime de previdência complementar no âmbito do Estado, fixa o limite máximo para a concessão de aposentadorias e pensões de que trata o artigo 40 da Constituição Federal, autoriza a criação de entidade fechada de previdência complementar, na forma de fundação, e dá outras providências”, a fim de dar nova redação ao caput do artigo 1º; ao item 3 do § 1º do artigo 1º; ao § 3º do artigo 1º; incluir o § 6º ao artigo 1º; dar nova redação à alínea “b” do inciso I do artigo 2º e caput do artigo 4º; do artigo 5º; do artigo 30; incluir os §§s 1º e 2º do artigo 30, revogando-se o Parágrafo único do mesmo dispositivo legal.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 160ª a 164ª Sessões Ordinárias (de 03/11 a 09/11/16), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 27.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, na medida em que trata de alterar a Lei nº 14.653, de 22 de dezembro de 2011, visando por primeiro em relação aos incisos I e II aprimorá-la no que concerne à técnica legislativa e contempla outras providências. 






Por outro lado, pretende estender a possibilidade de inclusão no regime de previdência complementar, de servidores que ingressaram, posteriormente, no serviço público estadual, e oferecer aos servidores que tenha ingressado no serviço público até o dia à data de inicio de vigência do regime de previdência complementar a oportunidade de aderir aos planos de benefícios administrados pelo SP-PREVCOM, sem contrapartida do Estado.






Ademais, pretende a iniciativa incluir a definição de patrocinador os demais entender da federação e traz também a previsão expressa da personalidade jurídica de direito privado, à Fundação de Previdência Complementar do Estado de São Paulo.






Por fim, pretende estabelecer que a lei do respectivo ente defina o percentual máximo a incidir sobre a remuneração dos servidores dos demais entes da Federação que aderirem a plano de benefícios administrados pelo Fundo.






Posto isto, a nosso ver, a matéria de natureza concorrente, portanto, admissível sob o aspecto constitucional.

                                        De outra parte, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, de vez que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico. 






 A esse propósito, convém lembrar, ainda, que, conforme destaca com competência o Autor, a matéria em apreço almeja compatibilizar-se com a Lei Federal 12.618, de 30 de abril de 2012, que institui o regime de previdência complementar para os servidores públicos titulares de cargo efetivo da União, suas autarquias e fundações, inclusivo para os membros do Poder Judiciário, do Ministério Púbico da União e do Tribunal de Contas, recentemente alterada pela Lei 13.183, de 2015, estabelecendo previsão semelhante a ora proposta pela iniciativa em comenta. 






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 800, de 2016.

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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